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RESUMO

A desigualdade ou iniquidade de gênero tem recebido atenção de diversos setores 
da sociedade. A partir da concepção binária de gênero das Nações Unidas, este 
trabalho visa compreender a iniquidade de gênero no contexto ocupacional a partir 
das contribuições da Análise do Comportamento. O contexto ocupacional permite 
observar iniquidades de gênero sutis, como viés na contratação e questionamento 
de decisões quando vindas de mulheres em posições de poder. Além de menor re-
presentatividade em áreas específicas, como a área de STEM, as mulheres raramen-
te estão presentes nos níveis mais altos da carreira acadêmica. Para compreender o 
fenômeno, a Análise do Comportamento caracteriza o patriarcado como uma agên-
cia de controle responsável por disseminar práticas culturais exploratórias e basea-
das em concepções de gênero estereotipadas e limitantes para as mulheres. Por fim, 
ações de enfrentamento da iniquidade de gênero são ilustradas em termos de políti-
cas afirmativas que garantam o espaço das mulheres em áreas sub-representadas e 
em termos de intervenções psicossociais que visam a reflexão e o desenvolvimento 
de novas concepções de gênero e de formas de relacionamento interpessoal.
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ABSTRACT

The gender inequality or inequity has been receiving attention from different so-
ciety sectors. The gender equity promotion and the empowerment of women and 
girls is one of the goals for sustainable development included in the United Nations 
2030 Agenda. Based on the United Nations binary conception of gender, this work 
aims to understand gender inequity in the occupational context through Behavior 
Analysis contributions. This context allows us to observe subtle gender inequities 
such as bias in hiring and questioning decisions when coming from women in po-
sitions of power. Besides, in addition to being less representative in specific areas, 
such as STEM, women are scarce at the highest levels of the academic career. To 
understand the phenomenon, Behavior Analysis understands patriarchy as a con-
trol agency responsible for disseminating exploratory cultural practices based on 
stereotyped gender conceptions which are also restrictive for women. The general 
picture emerging from studies and theoretical perspectives is that not just women, 
but everybody with any gender, learn how to behave and what to expect from others 
according to their gender. Such inequity can draw huge and all kinds of losses 
for the whole society. Finally, actions to combat gender inequity are illustrated in 
terms of affirmative policies that guarantee a position for women in underrepresen-
ted areas and also in terms of psychosocial interventions aiming to consider and 
develop new conceptions of gender and new forms of interpersonal relationships. 
Remarkably, studies add evidence of the importance of gender inequity and gender 
biases awareness in addition to the education and the promotion of social skills of 
those involved in gender exploitation relationships.

Keywords: gender inequality, gender conceptions, gender biases, behavior 
analysis, patriarchy, sploitation relationships, public policies, psychosocial inter-
ventions, social skills. 

A desigualdade de gênero tem sido considerada um problema social relevante e 
vem recebendo atenção de diversos setores da sociedade. Os estudos sobre o assun-
to cresceram nos últimos anos em quantidade, complexidade e qualidade, medida 
pelo fator de impacto das publicações (Elsevier, 2017). Além disso, a promoção 
da igualdade de gênero e o empoderamento de mulheres e meninas foi incluída 
como uma das metas da Agenda 2030 das Nações Unidas para o desenvolvimento 
sustentável (United Nations, 2015). Ao considerar fatores como raça, idade, etnia, 
cultura e deficiências, a igualdade de gênero reflete o conceito de interseccionali-
dade (Collins, 2015; Collins & Bilge, 2020) e abarca desde saneamento e higiene, 
especialmente no período menstrual, igualdade salarial, igualdade nos prazos de 
licenças parentais, igualdade nos preços pagos por homens e mulheres em produtos 
similares, enfrentamento da violência contra mulheres e meninas (e.g., casamento 
infantil e tráfico sexual), reconhecimento e valorização do trabalho doméstico e 
de cuidado não remunerado, direito sexual e reprodutivo, até fomento a políticas e 
legislações (United Nation, 2015; Women Watch/NU, 2016).
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Apesar de apresentar uma concepção binária de gênero, sem referências à 
transgeneridade e gêneros não-binários, compreende-se neste estudo que a busca 
pela igualdade de gênero refere-se e deve ser estendida a todos os gêneros, porém, 
diante da necessidade de delimitação do escopo deste trabalho, adota-se a defini-
ção de desigualdade de gênero das Nações Unidas, pautando-se em comparações 
entre homens e mulheres. Enquanto o termo desigualdade pressupõe simplesmente 
a existência de diferenças, o conceito clássico de equidade cunhado por Homans 
(1961) é baseado nos custos/investimentos e ganhos de cada pessoa na situação. O 
problema da desigualdade ou iniquidade de gênero não reside na simples diferença 
entre os gêneros, mas sim nas condições de custos, esforços ou investimentos, por 
um lado, e benefícios ou ganhos, por outro para cada um desses gêneros. Portanto, 
o conceito de iniquidade supõe uma referência inequívoca à justiça social e, em 
função disso, optamos por utilizá-lo neste trabalho.

Com o objetivo de contextualizar o fenômeno na esfera ocupacional, serão ilus-
tradas algumas evidências da iniquidade de gênero no mercado de trabalho e na 
área acadêmica. Em seguida, busca-se compreender o fenômeno a partir das con-
tribuições da Análise do Comportamento e, finalmente, serão indicadas algumas 
ações no âmbito das políticas públicas e das relações interpessoais voltadas para o 
enfrentamento da iniquidade de gênero. 

A iniquidade de gênero no contexto ocupacional

Além das diferenças históricas entre mulheres e homens no acesso à riqueza, es-
tudos clássicos revelam que homens têm mais autoridade para tomada de decisão 
e para supervisão, e também mais autonomia no planejamento e implementação 
do trabalho pelos funcionários fora do ambiente de supervisão do que as mulheres 
(Jaffe, 1989). Essas disparidades aparecem também em outras medidas analisa-
das por estudos mais recentes. O relatório da Associação de Mulheres na Ciência 
(AWIS - do inglês Association of Women in Science, 2019) indicou que 84% das 
mulheres brancas e 73% das negras afirmaram ter tido seus posicionamentos em 
suas áreas de especialidade questionados. Além disso, mulheres brancas e negras 
afirmaram trabalhar mais que os colegas para se afirmarem, tiveram que fornecer 
mais evidência de competência do que seus pares e tiveram suas conquistas ou 
ideias atribuídas a outra pessoa. Além da discriminação após contratadas, as mu-
lheres também são discriminadas no momento da contratação. Reuben, Sapienza 
e Zingales (2014) apontaram que tanto contratantes mulheres quanto homens têm 
duas chances a mais de contratar homens do que mulheres com base em informa-
ções relacionadas à aparência e gênero apenas. 

Além das questões salariais e de seleção, mesmo naquelas situações em que 
a igualdade de remuneração e seleção pode ser garantida para ambos os gêneros 
em um mesmo cargo, as desigualdades ainda assim se apresentam, porém de for-
mas mais sutis. Um exemplo são as iniquidades de gênero na área acadêmica, que 
têm sido estudadas de forma mais aprofundada nos últimos anos em função dos 
registros de produção que podem ser facilmente acessados em bancos de dados. 
Segundo o relatório da Elsevier (2017) sobre diferenças e questões de gênero na 
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pesquisa global, realizado a partir de levantamento nas bases de dados do Scopus, 
há evidências de que, apesar do aumento na proporção de mulheres pesquisadoras e 
inventoras nos últimos anos em 12 países, inclusive no Brasil, ainda existem algu-
mas desigualdades. Mulheres publicam menos artigos que os homens e ainda têm 
menor probabilidade de colaborações acadêmicas internacionais e com indústrias. 
Porém, o impacto das publicações em termos de citações e downloads não diferiu 
entre pesquisadores e pesquisadoras, o que sugere que, a despeito da qualidade si-
milar, o tempo investido no trabalho é maior para os homens. Considerando dados 
de mobilidade internacional entre 1996 e 2015, as mulheres também estão em des-
vantagem. Esse dado é ainda mais relevante diante do fato de as citações de maior 
impacto acadêmico serem de pesquisadores que passaram períodos de até dois anos 
trabalhando no exterior. 

Além disso, em termos de área de pesquisa, as mulheres estão melhor represen-
tadas nas ciências da vida e da saúde, porém, com baixíssima presença, em torno 
de 14% até 2015, como inventoras com registros de patentes (Elsevier, 2017). Mais 
especificamente, as pesquisadoras tendem a se especializar na área biomédica e 
os pesquisadores nas ciências físicas, com exceção de Portugal que foge à regra 
contando com 37% de mulheres dentre todos os pesquisadores na área de física 
e astronomia (ver também Charlesworth, & Banaji, 2019a). Além disso, Portugal 
foi o país que apresentou o maior aumento na razão de autoras por autores, de 63 
mulheres para cada 100 homens no período de 1999 a 2003 para 94 mulheres para 
100 homens no período de 2014 a 2018 (Elsevier, 2020). Aqui, porém, é importan-
te destacar os esforços que Portugal tem empregado na promoção da equidade de 
gênero (Elsevier, 2017), assunto que será retomado posteriormente neste trabalho. 
Dados da AWIS (2019) indicam que, apesar da paridade entre mulheres e homens 
nas ciências, tecnologia, engenharias e matemática, áreas conhecidas como STEM 
(da sigla em inglês, Science, Technology, Engineering and Mathematics), apenas 
metade das mulheres permanece na carreira comparadas aos homens. 

Dados brasileiros mostram que as mulheres são minoria nos níveis mais ele-
vados da carreira acadêmica (Bezerra, Lazzaro, Peixoto & Lopes, 2019), apesar 
de constituírem a maioria entre concluintes na educação superior no Brasil (IBGE, 
2018). Fenômeno similar ocorre nos Estados Unidos, onde os cargos de direção 
em STEM são ocupados majoritariamente por homens brancos (65%), seguidos de 
mulheres brancas (22%), homens negros (9%) e mulheres negras (4%). Na área de 
biotecnologia, com alta representatividade feminina, apenas 6% dos cargos mais 
altos são ocupados por mulheres brancas e 2% por mulheres negras (AWIS, 2019). 

Essa iniquidade de gênero, além de outras desigualdades sociais, foi intensifi-
cada pela pandemia de Covid-19 e o isolamento social por ela imposto em 2020. 
No Brasil, o trabalho invadiu os lares de 8,6 milhões de pessoas, em sua maior 
parte (31,1%) com nível superior completo ou pós-graduação (IBGE, 2020). Com 
a presença constante da família em casa e as exigências de trabalho remoto, estudo, 
alimentação e limpeza, as mulheres foram as mais sobrecarregadas, o que refletiu 
em quedas de produtividade mais acentuadas no trabalho delas em comparação ao 
trabalho dos homens (Staniscuaski et al., 2020).
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Uma compreensão analítico-comportamental da iniquidade de gênero

Os dados apresentados até aqui refletem os efeitos do patriarcado, definido em 
termos da institucionalização da dominação masculina (Lerner, 1986). Para com-
preender essa realidade, Nicolodi e Arantes (2019) propuseram uma análise do pa-
triarcado e das relações de poder entre os gêneros, ressaltando que comportamentos 
similares de homens e mulheres em um mesmo contexto recebem consequências 
diferentes apenas em função do gênero. Essa diferença no tratamento a homens e 
mulheres acabou se tornando uma prática cultural disseminada pelo patriarcado e 
fortemente naturalizada nas relações sociais. Nicolodi e Arantes (2019) defendem, 
portanto, que o patriarcado pode ser compreendido como uma agência de controle, 
termo cunhado por Skinner (1953).

As agências de controle se referem ao poder institucional de pessoas ou organi-
zações que, inseridas em um grupo social, têm capacidade de controlar os compor-
tamentos dos indivíduos deste grupo por meio do estabelecimento de contingências 
específicas. Essas agências são responsáveis por selecionar, promover e acompa-
nhar as interações entre os indivíduos e/ou organizações e atuam como versões 
ampliadas e aperfeiçoadas do controle grupal, tendo uma maior eficácia em geren-
ciar o comportamento dentro da cultura em que foram implementadas (Dittrich et 
al., 2013). Logo, entender o patriarcado como uma agência de controle possibilita 
organizá-lo como um conjunto de práticas que controla o grupo social utilizando 
reforçadores específicos e críticos, que são eficazes para manter a cultura em que 
essa agência foi promovida. Além disso, se faz necessário entender que se as práti-
cas culturais estabelecidas por determinada agência de controle continuam sobrevi-
vendo é porque resultam em consequências positivas para as próprias agências. No 
caso do patriarcado como agência de controle, as práticas culturais machistas são 
úteis na manutenção do poder e privilégio dos homens, sendo difundidas na cultura 
e contribuindo para que os homens tenham maior controle e acesso a reforçadores 
sociais importantes (Fontana & Laurenti, 2020).

As situações sob influência do patriarcado exemplificadas anteriormente con-
sistem em relações de exploração, em que o explorador se beneficia em função de 
prejuízos para a parte explorada, e são atravessadas por diferenças entre os ganhos 
e os investimentos relativos dos envolvidos em uma situação social (Adams, 1965). 
Essas relações remetem ao conceito de justiça distributiva entre pessoas que estão 
em uma relação de troca, a qual, segundo Homans (1961), acontece quando os gan-
hos de cada um são proporcionais a seus investimentos. O ganho consiste no que é 
recebido na troca subtraído dos custos incorridos, como, por exemplo, o custo de 
abrir mão de certas recompensas. Quando existe uma desigualdade entre as pro-
porções entre ganho e investimento, os indivíduos com menor proporção poderão 
perceber a situação como injusta. 

No entanto, muitas pessoas, ao compararem suas recompensas com as de outra, 
perceberão que essas são menores, e ainda assim não entenderão essa distribuição 
como injusta. Isso porque as pessoas que obtêm as recompensas mais altas são 
vistas como merecedoras (Sandel, 2020). Assim, por exemplo, o homem é visto 
como mais merecedor de certos ganhos do que as mulheres (Adams, 1965). Além 
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das concepções de merecimento, na concepção comportamental de Baum (2006), 
o reforçamento mútuo na relação mantém os comportamentos dos envolvidos e o 
reforçamento imediato, porém de menor importância, para o comportamento da 
pessoa explorada torna mais difícil a identificação da exploração. 

Na tentativa de compreender as origens das relações de exploração entre gêne-
ros, Charlesworth e Banaji (2019a) afirmam que, no passado, uma suposição domi-
nante sobre as disparidades de gênero em STEM dizia respeito à falta de habilidade 
das mulheres devido a diferenças biológicas, inatas e/ou imutáveis (ver também 
Keller, 1985). Hoje em dia, os debates em torno das causas das disparidades de 
gênero em STEM costumam se estabelecer em torno de três hipóteses inter-rela-
cionadas: diferenças de habilidade, diferenças nas preferências, valores ou escolhas 
de estilo de vida e, por fim, viés explícito e implícito. Apenas recentemente surgi-
ram posicionamentos científicos defendendo que não há evidências convincentes 
de que as diferenças nas habilidades matemáticas, por exemplo, são imutáveis ou 
biologicamente inatas (Ceci, & Williams, 2010; Ceci, Ginther, Kahn, & Williams, 
2014; Hyde, 2016; Spelke, 2005). Portanto, outros fatores devem contribuir para 
isso, como diferenças de gênero na autoeficácia acadêmica (Dixson, Worrell, Ol-
szewski‐Kubilius, & Subotnik, 2016) ou confiança matemática (Flanagan, & Ei-
narson, 2017). Os vieses explícitos e implícitos são construtos psicológicos que 
contribuem para predizer comportamentos e resultados. São crenças e estereótipos 
que associam homens, mais do que mulheres, com ciência, matemática, liderança 
ou carreiras e são apresentados por pessoas de diversas idades, gêneros, culturas e 
países (Charlesworth, & Banaji, 2019b; Greenwald, & Banaji, 1995). 

Portanto, no cerne das iniquidades de gênero e na manutenção dessas rela-
ções de exploração estão as concepções do que é típico e esperado socialmente 
de mulheres e homens, os papéis, concepções ou vieses de gênero. O viés de gê-
nero está presente e é, portanto, ensinado em grande parte (senão em todas) as 
relações sociais como mostram algumas pesquisas sobre as relações professor(a) 
e aluno(a) na educação básica e fundamental (Lavy, & Sand, 2015) e mãe-pai e fi-
lho(a)s (Crowley, Callanan, Tenenbaum, & Allen, 2001). O gênero é culturalmente 
atribuído a partir do sexo, o qual, por sua vez, determina diferenças fisiológicas e 
físicas, e acaba por embasar diferenças em habilidades preconizadas pela sociedade 
patriarcal, porém sem a mesma fundamentação fisiológica ou física. Essas últimas 
diferenças são construídas socialmente (para uma revisão com diversas evidências 
dessa construção social, ver Charlesworth, & Banaji, 2019a). 

Evidências de como esses vieses são ensinados nas relações familiares foram 
encontradas por Crowley et al. (2001). Os autores observaram 300 interações entre 
pais e mães com seus filhos e filhas visitando um museu. Os pais e mães forneciam 
mais explicações sobre como os objetos funcionavam ou para quê serviam para os 
meninos (em 29% das interações) comparados com as meninas (apenas 9% das 
interações). Fenômeno similar parece se repetir com professores. Carlana (2019) 
avaliou o estereótipo implícito relacionado a gênero e ciência; em outros termos, o 
quanto professores apresentavam concepções estereotipadas de gênero na ciência, 
acreditando existirem áreas de estudo em que homens têm mais facilidade do que 
mulheres. As alunas de professores e professoras com mais viés, tinham menos 
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confiança em suas habilidades matemáticas e escolhiam escolas de nível médio 
menos exigentes, seguindo recomendações de seus professores e professoras.

Assim, as concepções de gênero estão na origem das iniquidades concretas 
de gênero e da situação de maior vulnerabilidade da mulher em termos não só de 
formação e atuação profissional, mas também em termos de como são construídas 
as relações. Concepções do tipo “Ao marido cabe a responsabilidade de prover 
o sustento da família, enquanto a esposa cuida do lar” fortalecem as limitações 
impostas às mulheres em termos de ocupações e profissões. Ademais, concepções 
como “Em alguns casos, a mulher dá motivos para apanhar” ou “Algumas mulheres 
só se comportam adequadamente se os companheiros são violentos” fortalecem 
relações abusivas e podem ser usadas como justificativas de violências domésticas.

A partir dessas relações entre concepções de gênero e violência contra a mulher, 
alguns estudos investigaram a concordância dos participantes com itens que retrata-
vam tais concepções, elaborados em termos de regras descritivas (e.g. Callou, Bas-
tos, Moreira & Souza, 2016; Gomes & Costa, 2014; Moreira, Peixinho, Cordeiro & 
Souza, 2020). Em conjunto, os dados desses estudos revelam evidências similares 
em termos de maior tolerância à violência psicológica além de um efeito relevante 
da educação. Mais especificamente, participantes com formação universitária dis-
cordaram mais que participantes sem essa formação em itens que culpabilizavam 
a vítima e apresentavam o modelo tradicional de família e papéis tradicionais de 
gênero, por exemplo. O efeito da educação foi superior ao efeito do gênero (mulher 
ou homem) e também foi observado nas correlações negativas entre escolaridade e 
concordância com itens que explicitavam papéis tradicionais de gênero. O estudo 
de Moreira, Peixinho, Cordeiro e Souza (2020) foi realizado com profissionais que 
trabalham com violência contra a mulher divididos em dois grupos: com e sem 
treinamento. Esse estudo revelou ainda diferença estatística na concordância dos 
profissionais com e sem treinamento apenas na categoria “relação do profissional 
com a vítima’’, na qual o grupo com treinamento apresentou maior nível de dis-
cordância. Esse resultado indica que a exposição ao treinamento afetou a concor-
dância dos profissionais quanto a como devem se relacionar com a vítima, porém a 
ausência de diferenças nas demais categorias sugere a importância de outras formas 
de avaliação da atuação do profissional após o treinamento. Considerados em con-
junto, os resultados desses estudos sobre concordância com regras relacionadas a 
concepções de gênero indicam que educação é uma variável relevante para alterar 
a cultura patriarcal.

Ainda sobre as concepções de gênero, Freitas e Morais (2019) apresentam uma 
análise comportamental de práticas culturais e comportamentos presentes na cultu-
ra do estupro pautada em considerações feministas. Dentre as práticas existentes, 
foi criada a classe mitos sobre estupro, a qual abrange a maior parte das justificati-
vas apresentadas em situações de violência. Segundo as autoras, os mitos negam, 
amenizam ou justificam a violência sexual. Com o fortalecimento de mitos sobre 
estupro é enfraquecida a possibilidade de que as mulheres reconheçam compor-
tamentos como sendo violentos e, assim, é criado um ambiente favorável para a 
relação abusiva. As concepções de gênero vigentes em uma sociedade parecem, 
portanto, estreitamente relacionadas com os comportamentos abusivos e violentos 
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consentidos e reforçados por pessoas e por agências de controle de forma implícita 
e explícita. 

Intervenções para o enfrentamento da iniquidade de gênero e a atuação do 
analista do comportamento 

Maior equidade de gênero traz benefícios não só em termos de justiça social e me-
lhoria na saúde, qualidade de vida e desenvolvimento das mulheres, mas também 
acrescenta ganhos para toda a sociedade. Não é por acaso que a equidade de gênero 
tem sido considerada uma meta social relevante: a sub-representação das mulheres 
tem diversas repercussões deletérias. Nas ciências, por exemplo, evidências mostram 
que em áreas com baixa presença de pesquisadoras, como nas engenharias, também 
é reduzida a probabilidade de mulheres como primeira autora ou como autora para 
correspondências relacionadas ao artigo (Elsevier, 2017). O mesmo acontece, de 
forma inversa, nas áreas com sub-representação masculina, como a enfermagem, 
em que homens têm menor probabilidade de serem primeiro autor ou autor para 
correspondências. Portanto, não se trata de uma disputa entre gêneros, mas, antes, de 
garantir representação de ambos em diferentes áreas e setores. No mesmo relatório, 
pesquisadores de renome entrevistados, como Londa Schiebinger da Universidade 
de Stanford nos Estados Unidos e Vladimir Šucha da União Europeia, explicitam a 
importância da representação das mulheres nas áreas científicas em que essas são 
sub-representadas. De acordo com esses pesquisadores, isso aumentaria a diversi-
dade das reflexões e questões investigadas e garantiria o desenvolvimento de uma 
ciência sustentável que possa incluir homens e mulheres e responder aos desafios 
da sociedade. Para tanto, os pesquisadores apontam para a necessidade de políticas 
públicas que facilitem a inserção de atores sociais menos representados, como as 
mulheres. O mesmo pode ser estendido para outras minorias étnicas. 

Isso também parece ser verdade no mundo dos negócios. O Relatório da McKin-
sey e Company (Hunt, Yee, Prince, & Dixon-Fyle, 2018), englobando mais de mil 
empresas em 12 países, revelou a relação entre diversidade, em termos de gênero, 
cultura e etnia, por um lado, e produtividade por outro. Esta última incluía desde 
ganhos financeiros até outros objetivos de longo prazo. As empresas no quartil mais 
diverso da amostra são 21% mais produtivas do que as empresas no quartil menos 
diverso em termos de gênero. 

Além disso, Dezso e Ross (2012) verificaram que, considerando informações 
de quinze anos de empresas públicas, de fato há uma melhora no desempenho da 
empresa que conta com mulheres na alta gestão, mas apenas quando a empresa se 
engaja em estratégias de inovação. Esses achados demonstram a importância da 
diversidade nas empresas, pois, ao mesmo tempo em que auxilia as mulheres a su-
perarem barreiras estabelecidas pelas contingências patriarcais, também produzem 
melhorias no desempenho da empresa (ver também Woolley, Chabris, Pentland, 
Hashmi, & Malone, 2010).

Medidas afirmativas que fortaleçam a presença de mulheres em áreas em que 
elas são sub-representadas são importantes também para mudar as concepções e 
vieses de gênero. Em uma metanálise com 78 estudos, Miller, Nolla, Eagly e Uttal 
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(2018) identificaram que desenhos de crianças mais jovens revelavam mais mu-
lheres cientistas do que desenhos de crianças mais velhas. Segundo os autores, 
isso sugere que, apesar de o aumento de mulheres na ciência ter enfraquecido esse 
estereótipo ao longo dos anos, na medida em que crescem, as crianças tendem 
a apresentar mais estereótipos, possivelmente em função do que vivem. Pode-se 
concluir, portanto, que aumentar a representatividade das mulheres em setores es-
pecíficos, além de favorecer o desenvolvimento da ciência e tecnologia por meio 
da maior diversidade de visões, também contribui para reduzir os vieses de gênero 
culturalmente estabelecidos. Nesse sentido, Nosek et al. (2009) afirmam que as di-
ferenças entre países em termos do viés de gênero implícito estão correlacionadas 
com diferenças de gênero em termos do desempenho em ciências e matemática.

O cenário da iniquidade de gênero e o poder exercido pelo patriarcado como 
agência de controle precisa ser considerado pelos analistas do comportamento não 
apenas em suas investigações, mas também em sua atuação. Existem evidências, 
por exemplo, de que mulheres apresentam maior prevalência de estresse e ansie-
dade, fenômeno influenciado, pelo menos em parte, pela iniquidade de gênero e as 
exigências desiguais sobre as mulheres (Wahed, & Hassan, 2017).

Em decorrência de todos os prejuízos dessas relações iníquas, Pinheiro e Oshi-
ro (2019) explicitam algumas variáveis de gênero que os terapeutas devem estar 
atentos no atendimento a mulheres: invalidação, exigências desiguais, abuso e vio-
lência. É comum que em relações conjugais iníquas, haja a invalidação de senti-
mentos, emoções e percepções das mulheres por parte dos homens. Esse processo 
muitas vezes ocorre de forma implícita ou é naturalizado pelos envolvidos, contri-
buindo, dessa forma, para a manutenção das relações de exploração e da iniquidade 
de gênero. Pinheiro e Oshiro ressaltam que terapeutas de ambos os gêneros devem 
estar atentos a estas variáveis durante o processo de avaliação clínica. É comum 
que as variáveis ontogenéticas sejam enfatizadas na análise do caso, mas as práticas 
culturais que afetam o sofrimento psíquico das mulheres também devem ser consi-
deradas (ver também Costa, 2019).

De forma similar, Carneiro e Santos (2021) afirmam que uma atuação clíni-
ca pautada em valores feministas pode possibilitar que o(a) paciente compreen-
da como os marcadores de gênero e as demandas apresentadas interseccionam-se, 
moldando seu comportamento por meio de consequências geradas por contingên-
cias patriarcais. Estar sob controle desses tipos de valores permite que a atuação do 
analista do comportamento intensifique sua função social e transformadora, pos-
sibilitando a construção de estratégias no nível individual e coletivo, reforçando e 
validando comportamentos de resistência e politicamente engajados, e enfraque-
cendo comportamentos mantenedores de iniquidade. Segundo as autoras, expandir 
a compreensão de que os comportamentos são multideterminados, e que além das 
influências individuais, há também determinações sociais e políticas carregadas de 
valores patriarcais permite minimizar eventuais comportamentos de culpabilização 
e ampliar uma perspectiva contextual e funcional.

Reconhecer a situação de iniquidade nem sempre é fácil e, além do gênero, a 
posição social, cor da pele e experiências anteriores também podem interferir nessa 
percepção (Adams, 1965). Para Nicolodi e Arantes (2019), um contexto patriarcal 
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mais amplo e generalizado dificulta a identificação de relações de exploração de 
gênero porque acaba por uniformizar diversas experiências relacionais. Isso torna 
as contingências comparáveis muito similares, comparação essa que permite o reco-
nhecimento de relações de exploração quando as contingências comparadas diferem 
em termos de equidade (Baum, 2006). O reconhecimento da iniquidade de gênero 
para Couto (2019) perpassa o conceito de empoderamento como produto e como 
processo que leva as mulheres à autonomia. De forma geral, esse conceito engloba 
o questionamento da ideologia patriarcal, as transformações das estruturas e ins-
tituições que reforçam essa ideologia e a criação de condições para que isso seja 
feito pelas mulheres. Acerca disso, de acordo com Ruiz (1995), instituições sociais e 
políticas têm, historicamente, silenciado as vozes das mulheres, impondo a elas uma 
visão patriarcal da realidade que nutre essas práticas culturais machistas. Aqui é im-
portante mencionar a reflexão de Rutherford (2018) a respeito dos riscos do uso do 
termo empoderamento como condição de enfrentamento individual de um problema 
essencialmente estrutural. Para a autora, essa visão individualista, em parte susten-
tada pela psicologia, serve aos interesses do neoliberalismo e, portanto, contribui 
para fortalecer o poder das agências controladoras vigentes, tais como a patriarcal. 

Como exemplo do controle patriarcal, pode-se citar a naturalização do ciúme 
visto como relacionado ao amor (Costa et al., 2014). Em contextos nos quais as 
questões de gênero são problematizadas, a possibilidade de identificar a explora-
ção contida na relação e revertê-la é maior, o que possibilita, no longo prazo, au-
tonomia, segurança, autoestima e qualidade de vida. Além disso, a consciência, 
compreendida aqui como a discriminação e identificação de uma relação de ex-
ploração, é apenas uma parte do desenvolvimento de estratégias para detecção e 
mudança. São também necessárias mudanças culturais. Nesse ponto é importante 
explicitar o conceito de consciência para a análise do comportamento como um 
comportamento verbal de descrição do próprio comportamento e de suas variáveis 
de controle. Dessa forma, apenas conseguir descrever o próprio comportamento 
violento não é suficiente para a mudança (Carvalho Neto, Alves & Baptista, 2007). 
O empoderamento com base no contracontrole envolve a modificação, por meio de 
políticas públicas, das práticas culturais que mantêm uma estrutura social iníqua. 
As variáveis culturais afetam a forma como as pessoas se relacionam e a tendência 
a estabelecer relações de exploração (ver também Santos, Gaberlotti & Lopes, 2016 
para uma discussão mais aprofundada sobre diferentes formas de contracontrole e 
transformação social). 

As ações capazes de reduzir a iniquidade de gênero, e consequentemente re-
verter essas relações de exploração, englobam desde políticas públicas e organi-
zacionais que garantam a presença da mulher em setores de sub-representação até 
intervenções educativas e preventivas com os mais diversos atores. No que diz res-
peito a políticas públicas para promover a igualdade de gênero na ciência, Portugal 
se destaca com ações como leis que proíbem discriminação de gênero em livros 
didáticos, além da criação da Associação Portuguesa de Mulheres na Ciência, entre 
outras (Elsevier, 2017). 

É importante mencionar que políticas públicas que promovam a autonomia 
das mulheres em geral também têm efeitos sobre a equidade de gênero. Bartholo, 
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Passos e Fontoura (2017), também em uma revisão, indicaram que o programa 
governamental Bolsa Família produziu aumento da tomada de decisões pelas mu-
lheres beneficiárias quanto à compra de bens duráveis, uso de anticoncepcionais e 
comparecimento das crianças à escola. Além disso, houve a ampliação dos vínculos 
sociais e diminuição do isolamento das mulheres que passaram a frequentar mais 
espaços como mercados, feiras e salões de beleza. Por outro lado, além de reprodu-
zir a representação da mulher como cuidadora do lar, o programa também acarretou 
em diminuição de horas dedicadas ao trabalho produtivo por elas.

Quanto a intervenções educativas, a quebra de hábito aumentou em 18% a con-
tratação de mulheres na área de STEM em universidades americanas (Charlesworth 
& Banaji, 2019a; Devine et al., 2017). A quebra de hábito é um modelo de inter-
venção experimentalmente sustentado que objetiva tornar o indivíduo consciente 
do viés de gênero implícito e de suas consequências e consiste também em ensinar 
estratégias que possam reduzir esse viés (Devine et al., 2017). Este modelo envol-
ve atividades voltadas à tomada de perspectiva, individualização da mulher (vista 
como indivíduo e não como uma parte do grupo de mulheres) e substituições de 
estereótipos (por exemplo, apresentar modelos que desafiam estereótipos). 

Além disso, nas organizações e empresas é importante conduzir intervenções 
que objetivam analisar, compreender e propor medidas que possibilitem tanto a 
diminuição da iniquidade de gênero nas relações organizacionais, como também a 
melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores a partir da modificação de contin-
gências que interferem nos comportamentos profissionais (Borba, Ramos & Costa, 
2017). Monteiro e Ferreira (2013) propõem que os principais problemas organiza-
cionais da literatura especializada sejam analisados pela ótica de gênero por aque-
les responsáveis pela gestão de pessoas, recomendação ainda mais relevante ao 
considerar o assédio moral no trabalho cuja prevalência parece associada ao gênero 
(Marques et al., 2012), embora isso necessite ser melhor investigado (Andrade & 
Assis, 2018). Mais especificamente, as autoras apresentam os seguintes indicadores 
a serem apurados em função do gênero: categoria profissional, tempo de exercí-
cio, função, carga horária, motivos de licenças, interrupção da carreira por direitos 
trabalhistas ligados à família, candidatos em seleção, admissões, demissões, iden-
tificação de remunerações e encargos, promoções realizadas na organização, ocor-
rências de acidentes trabalhistas, taxas de absenteísmo, entre outros. Os benefícios 
dessa sistematização são a identificação das principais manifestações de iniquidade 
e também a caracterização dos desafios enfrentados pelos funcionários em usufruir 
de seus direitos no trabalho.

Além do contexto ocupacional, é importante pensar na promoção de direitos 
básicos que, muitas vezes, são negados às mulheres. Ruane-McAteer et al. (2019) 
realizaram uma revisão sistemática acerca das intervenções que abordam homens, 
masculinidades e igualdade de gênero na saúde e direitos sexuais e reprodutivos. 
Segundo os autores, um terço dos estudos descrevem seus resultados como tendo 
um impacto positivo no comportamento dos participantes. No entanto, grande parte 
dos estudos apresentaram resultados mistos ou inconclusivos no que diz respeito 
ao envolvimento de homens e meninos em abordagens descritas como transforma-
doras de gênero. 
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As diferentes formas de vínculo e relacionamento são variáveis centrais na 
compreensão e reversão das iniquidades de gênero. Relações abusivas nas quais as 
mulheres figuram como as exploradas da relação parecem envolver também défici-
ts nas habilidades sociais dos envolvidos. O estudo de Cardoso e Costa (2019), por 
exemplo, mostrou que, em uma amostra com 23 mulheres em situação de violência 
por parceiro íntimo, houve predominância de violência psicológica, alto nível de 
insatisfação conjugal e repertório deficitário de habilidades sociais conjugais. Além 
disso, a insatisfação conjugal estava negativamente correlacionada com expressi-
vidade/empatia, habilidades sociais conjugais e autocontrole proativo. A insatisfa-
ção conjugal também se correlacionou positivamente com a violência envolvendo 
ameaças. Esses dados sugerem a importância da insatisfação conjugal como um 
indicador de violência e também para a necessidade de intervenções que promovam 
as habilidades sociais em mulheres vulneráveis ou em situação de violência. 

Além da promoção das habilidades sociais, existem outras intervenções pos-
síveis. Barker, Ricardo e Nascimento (2007) realizaram um extenso trabalho de 
revisão no qual apontaram a eficácia de ações de diversos tipos como educação em 
grupo; estratégias baseadas em serviços de saúde e assistência social; campanhas 
comunitárias de divulgação, mobilização e mídia de massa; além de estratégias 
integradas que conciliavam pelo menos duas dessas anteriores. Os resultados mos-
traram que 29% dos programas são eficazes e 38% são promissores, além da au-
sência de avaliação de mudanças de comportamentos e atitudes no longo prazo. A 
educação em grupo mostrou fortes evidências de mudanças de atitudes (intenções 
de comportamento) e de mudanças de comportamento no curto prazo. Também 
foram analisados detalhes em comum entre as diferentes intervenções que se mos-
traram eficazes, como duração e quantidade de sessões, conteúdo abordado, ativi-
dades práticas, capacitação dos facilitadores e prestadores de serviço responsáveis 
por implementar as intervenções. Estudos abrangentes como esse são importantes 
principalmente por avaliarem critérios de eficácia nas intervenções e permitirem o 
planejamento de futuras intervenções que de fato possam produzir resultados. 

É imprescindível notar a implicação do contexto político e cultural sobre a his-
tória comportamental do sujeito e como esses contextos, formados por contingên-
cias entrelaçadas, são produtos de indivíduos comportando-se coordenadamente 
(Carneiro & Santos, 2021). Deste modo, ao levar em consideração variáveis como 
gênero, classe e raça, a atuação clínica comportamental também se torna uma for-
ma de intervenção em potencial. O debate sobre questões de gênero, classe e raça 
na clínica psicológica permite ao cliente o contato com essas variáveis. Esse debate 
é importante não só para clientes mulheres, mas também para homens. Construções 
sociais de masculinidade e normas de gênero masculino são uma importante causa 
subjacente à perpetração desproporcional de violência por parte dos homens. Des-
te modo, observa-se que homens têm maior probabilidade do que as mulheres de 
serem perpetradores e vítimas de violência interpessoal (Fleming, Gruskin, Rojo 
& Dworkin, 2015). Assim, mulheres e homens precisam estar ativamente envolvi-
dos nos esforços de prevenção para que uma transformação de gênero sustentável 
seja alcançada (Jewkes, Flood & Lang, 2015). Os serviços de saúde mental mui-
tas vezes são insuficientes e se concentram na assistência às vítimas de traumas, 
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mas a importância desses serviços para homens e mulheres precisa ser reconhecida 
(Jewkes et al., 2015). 

Considerações finais  

Este estudo reflete nossa defesa de que o problema da iniquidade de gênero precisa 
ser abordado com seriedade e rigor metodológico, além da importância da continui-
dade na produção acadêmica diversa e abrangente sobre o tema. Explicitamos aqui 
a relação entre as concepções de gênero e as iniquidades e violências de gênero e o 
potencial das metodologias de pesquisa baseadas nessas concepções na compreen-
são do fenômeno. Variáveis e intervenções-chave na reversão dessas iniquidades 
são apresentadas em diferentes pesquisas, como educação e treinamento, além de 
intervenções que incluam desde políticas afirmativas até práticas em grupo que 
promovam reflexão sobre os estereótipos de gênero e treinamento de novas habi-
lidades sociais. As evidências científicas são cruciais no planejamento de ações de 
enfrentamento às iniquidades de gênero e, nesse ponto, a análise do comportamento 
pode acrescentar relevante contribuição.   
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